
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.582 - PE (2017/0045814-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ANDRE VILLAVERDE DE ARAUJO 
ADVOGADOS : SANDRA FROTA ALBUQUERQUE DINO DE CASTRO E 

COSTA  - DF018712 
   MARTHA MARIA GUARANÁ M DE SIQUEIRA E OUTRO(S) - 

PE025356 
   RODRIGO BRANDÃO SÉ  - DF037995 
EMBARGADO : ANDREA WALMSLEY SOARES CARNEIRO 
ADVOGADO : EDUARDO LEMOS LINS DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 

PE037001 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1022 DO 
CPC/2015. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. FORMAÇÃO DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. DESNECESSIDADE. 
1. O acórdão embargado decidiu a controvérsia sob os seguintes fundamentos: 
"Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão vergastado que o entendimento do 
Tribunal de origem está em consonância com a orientação do Superior Tribunal 
de Justiça de que é dispensável a formação de litisconsórcio passivo necessário 
em relação aos demais aprovados no concurso público, uma vez  que  possuem  
mera expectativa de direito".
2. O recurso foi desprovido com fundamento claro e suficiente, inexistindo 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão embargado. 
3. Frise-se, outrossim, que está evidenciado no acórdão prolatado pelo Sodalício a 
quo que o pedido exordial do writ é, unicamente, o de acesso aos títulos dos 
demais candidatos do concurso, não havendo requerimento de alteração de 
colocação ou impugnação dos títulos apresentados, o que demonstra inexistir 
ofensa à esfera individual da parte ora embargante a justificar sua participação na 
condição de litisconsorte passivo. Com efeito, eventual deferimento do pedido de 
acesso à documentação poderá resultar no reconhecimento, pela parte impetrante 
do writ, de que não há máculas no certame, não sendo certo, por conseguinte, 
que haverá posterior requerimento de alteração na ordem de classificação dos 
candidatos.
4. Registre-se, ainda, que o acesso aos documentos requeridos no writ constitui 
direito não só da impetrante como de todos os outros candidatos do concurso, 
com fulcro no princípio da publicidade.
5. Os argumentos da parte embargante denotam mero inconformismo e intuito de 
rediscutir a controvérsia, não se prestando os aclaratórios a esse fim. 
6. Embargos de Declaração rejeitados.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco 
Falcão." 

 
Brasília, 26 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.582 - PE (2017/0045814-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ANDRE VILLAVERDE DE ARAUJO 
ADVOGADOS : SANDRA FROTA ALBUQUERQUE DINO DE CASTRO E 

COSTA  - DF018712 
   MARTHA MARIA GUARANÁ M DE SIQUEIRA E OUTRO(S) - 

PE025356 
   RODRIGO BRANDÃO SÉ  - DF037995 
EMBARGADO : ANDREA WALMSLEY SOARES CARNEIRO 
ADVOGADO : EDUARDO LEMOS LINS DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 

PE037001 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que negou provimento ao Recurso 

Especial assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
DESNECESSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM  CONSONÂNCIA  
COM  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ. 
1. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão vergastado que o entendimento do 
Tribunal de origem está em consonância com a orientação do Superior Tribunal 
de Justiça de que é dispensável a formação de litisconsórcio passivo necessário 
em relação aos demais aprovados no concurso público, uma vez  que  possuem  
mera expectativa de direito.
2. Recurso Especial não provido.

A parte embargante reitera sua inconformidade recursal, sustentando que tem 

direito de participar no feito na condição de litisconsorte passivo, haja vista que a decisão do 

writ originário, cujo pedido é o de acesso aos títulos apresentados pelos candidatos do 

concurso público, poderá afetar a sua esfera pessoal. 

Aduz que não se pode conceber que o pedido constante do writ seja de 

simples apresentação de documentos, entendendo que há interesse da parte impetrante do 

writ em, posteriormente à apresentação dos títulos, solicitar a alteração na ordem de 

classificação do certame e eternizar a discussão, impedindo a finalização do concurso.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.8.2017.      

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes os 

vícios listados no art. 1.022 do CPC.

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

Na hipótese dos autos, o acórdão embargado consignou que o  entendimento 

do Tribunal de origem está em consonância com a orientação do Superior Tribunal de Justiça 

de que é dispensável a formação de litisconsórcio passivo necessário  em relação aos demais 

aprovados no concurso público, uma vez  que  possuem  mera expectativa de direito.

A propósito:

ADMINISTRATIVO.  CONCURSO PÚBLICO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO. DESNECESSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM  
CONSONÂNCIA  COM  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ. SÚMULA N. 568 
DO STJ. DIREITO  LÍQUIDO  E CERTO. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  RECURSO  
ESPECIAL  PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO.
I  -  Não se conheceu do recurso especial em relação à existência do direito  
líquido  e  certo,  objeto  do  mandado  de  segurança, por implicar   em   
revolvimento   do  conjunto  fático-probatório,  com aplicação do enunciado n. 7 
da Súmula do STJ.
II  -  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido  de  
que  é dispensável a formação de litisconsórcio passivo necessário  em relação 
aos demais aprovados no concurso público, uma vez  que  possuem  mera 
expectativa de direito. Precedentes: AgRg no AREsp  151.813/GO, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 5/4/2016, DJe 
11/4/2016; AgRg no AREsp 656.540/PI, Rel.   Ministra   Assusete  Magalhães,  
Segunda  Turma,  julgado  em 17/3/2016,  DJe  31/3/2016; e, AgRg no REsp. 
1.478.420/RR, Rel. Min.
Sérgio Kukina, DJe 3.2.2015.
III -  Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 939.391/PI, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 16/03/2017)
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Cumpre salientar que, ao contrário do que afirma a parte embargante, não há 

omissão no decisum embargado. As alegações recursais denotam o intuito de rediscutir o 

mérito do julgado, e não o de solucionar omissão, contradição ou obscuridade.

Frise-se, outrossim, que está evidenciado no acórdão prolatado pelo Sodalício 

a quo que o pedido exordial do writ é, unicamente, o de acesso aos títulos dos demais 

candidatos do concurso, não havendo qualquer requerimento de alteração de colocação ou 

impugnação dos títulos apresentados, o que demonstra inexistir ofensa à esfera individual da 

parte ora embargante a justificar sua participação na condição de litisconsorte passivo. 

Com efeito, eventual deferimento do pedido de acesso à documentação poderá 

resultar no reconhecimento, pela parte impetrante do writ, de que não há máculas no certame, 

não sendo certo, por conseguinte, que haverá posterior requerimento de alteração na ordem 

de classificação dos candidatos.

Registre-se, ainda, que o acesso aos documentos requeridos no writ constitui 

direito não só da impetrante como de todos os outros candidatos do concurso, com fulcro no 

princípio da publicidade.

Finalmente, é de conhecimento geral que os aclaratórios não se prestam a rever 

a matéria julgada, nem a prequestionar dispositivos constitucionais. Com esse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DE MÉRITO. APRECIAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER 
MERAMENTE PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.

1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que 
as questões levantadas traduzem inconformismo com o teor da decisão 
embargada, pretendendo rediscutir matérias já decididas, sem demonstrar 
omissão, contradição ou obscuridade (art. 535 do CPC).

2. Incabíveis embargos de declaração se inexiste omissão relativa 
à matéria infraconstitucional, não sendo o STJ competente para apreciar matéria 
constitucional, inclusive para fins de prequestionamento.

3. É nítido o intuito protelatório do recurso, dando ensejo à 
aplicação da penalidade prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, à razão de 
1% do valor corrigido da causa.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no Ag 
936.404/RJ, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 14/10/2008)
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Dessa forma, reitero que a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC e que os Embargos Declaratórios não 

constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito, nem ao 

prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à interposição de Recurso 

Extraordinário. 

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É como voto.      
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2017/0045814-6 REsp 1.662.582 / PE

Números Origem:  00013366620158170001  0001366620158170001  1366620158170001  375571100

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDRE VILLAVERDE DE ARAUJO 
ADVOGADOS : SANDRA FROTA ALBUQUERQUE DINO DE CASTRO E COSTA  - DF018712 

 MARTHA MARIA GUARANÁ M DE SIQUEIRA E OUTRO(S) - PE025356 
 RODRIGO BRANDÃO SÉ  - DF037995 

RECORRIDO : ANDREA WALMSLEY SOARES CARNEIRO 
ADVOGADO : EDUARDO LEMOS LINS DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - PE037001 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANDRE VILLAVERDE DE ARAUJO 
ADVOGADOS : SANDRA FROTA ALBUQUERQUE DINO DE CASTRO E COSTA  - DF018712 

 MARTHA MARIA GUARANÁ M DE SIQUEIRA E OUTRO(S) - PE025356 
 RODRIGO BRANDÃO SÉ  - DF037995 

EMBARGADO : ANDREA WALMSLEY SOARES CARNEIRO 
ADVOGADO : EDUARDO LEMOS LINS DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - PE037001 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco Falcão.
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